MOÇÃO Nº 6, de 2002

Considerando a gravidade das recentes declarações proferidas pelo governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, que chamou um morador de Brasília de “crioulo petista”;

Considerando que tais afirmações demonstram, a um só tempo, por parte do governador práticas de racismo e de intolerância política;

Considerando que a Constituição de 1988, em seu art. 5º - inciso XLII, passou a considerar a prática do racismo como crime inafiançável e imprescritível;

Considerando que o pronunciamento atingiu toda a população afro-brasileira que têm um histórico de lutas contra o racismo e pela superação das desigualdades;

Considerando que a discriminação e a opressão motivadas por razões de qualquer espécie, deve ser objeto de veemente repúdio por parte daqueles que lutam pela democracia e por um mundo de plena igualdade de direitos e deveres entre todos (as) os (as) cidadãos (ãs);

Considerando que a Convenção Internacional para Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial aprovada pela Assembléia Geral da ONU, em 1965, define como "discriminação racial qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência, origem nacional ou étnica com o propósito de anular ou prejudicar o reconhecimento, benefício ou exercício... de direitos humanos e liberdades fundamentais..." que 157 países que ratificaram a Convenção, entre eles o Brasil, se comprometeram em condenar o racismo e eliminá-lo em todas as suas formas; 

Considerando que a  Terceira Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata ocorrida em Durban na África do Sul, em 2001 afirmou que a não-discriminação não é somente um princípio orientador do Direito Internacional dos Direitos Humanos, mas também um princípio básico do Direito Internacional Humanitário;

Considerando, por fim, que a Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo entende que a discriminação entre seres humanos baseada em raça, cor ou origem étnica é uma ofensa à dignidade humana e deve ser condenada como uma negação dos princípios da Carta das Nações Unidas, uma violação 

dos direitos humanos e das liberdades fundamentais proclamadas na Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apela ao Exmo. Senhor Procurador Geral da República para que, resguardando o que determina a Carta Magna e os princípios norteadores dos mais elementares direitos fundamentais da pessoa humana, utilizando-se de todos os mecanismos de que dispõe, determine urgentemente:

1 – as medidas judiciais cabíveis que o caso requer;

2 – gestões no sentido de punir exemplarmente todos aqueles que promovam atos de incitação ao racismo.





       Sala das Sessões,  em

a) RENATO SIMÕES




           Deputado Estadual e Presidente





da Comissão de Direitos Humanos
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